
   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2026 – SEMSA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.938/2025-SEMSA 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA, pessoa jurídica de Direito Público, por meio da 
Pregoeiro/a Municipal, designada pela Portaria nº 001/2026, torna público a todos os interessados, que 
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de PREGÃO em sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, 
nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, 
Decreto Municipal nº 433 de março de 2023, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto 
Municipal nº 433/2023, 24 de março de 2023, com a condução do processo licitatório pela Núcleo de 
Licitação e Contratos – NLC. Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura 
da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Portal de Compras Públicas. 

DATA DA SESSÃO: 16 DE MARÇO DE 2026 

HORÁRIO: 9h (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MOTOCICLETAS E EMBARCAÇÕES, SERVIÇO DE LAVAGEM, 
SERVIÇO DE GUINCHO E FORNECIMENTO DE PNEUS PARA FROTA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
em seus anexos. 
1.2 A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na 
região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na microrregião de Santarém e 
localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas. 
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante neste 
Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br ; 
2.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema; 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros; 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados; 
2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação; 
2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso; 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
2.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.6.12. Que estejam sob falência ou em processo de dissolução ou liquidação. 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 
2.11.1. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DAS DEMAIS CONDIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE MARCARÁ NO 
CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 
3.1.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
3.1.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
3.1.3. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos nos 
termos do inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/21; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.1.5. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou NÃO; 
3.1.6. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos produtos 
negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro-Garantia. 
3.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
4.3. É obrigatório que os licitantes vencedores apresentem todos os documentos de habilitação 
exigidos no item/lote 8. DA HABILITAÇÃO neste edital, ainda que seja juntado SICAF. 
4.3.1. O licitante deverá encaminhar a proposta escrita em papel timbrado da empresa nos 
termos do Anexo III. 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação dos licitantes vencedores somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
4.9. A licitação será realizada por lote, conforme tabela constante neste Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse; 

4.10. NÃO SERÁ PERMITIDO À LICITANTE REALIZAR LANCES PARA O ITEM 01 
DO LOTE 01, ITEM 01 DO LOTE 02 E ITEM 01 DO LOTE 03, pois trata-se de valor 

estimado de peças e acessórios fixados para a execução no período de vigência do contrato; 
4.11. Conforme previsto no Art. 59 da Lei 14.133/2021, serão desclassificadas as propostas 
consideradas inexequíveis com preços abaixo de 50% do preço médio estimado ou propostas que 
estiverem com preços acima da média deste Termo de Referência; 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item/lote; 
5.1.2. Marca e Fabricante se couber; 
5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência;  
5.1.4. Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão competente; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto do certame. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 



   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

apresentação. 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.6.1. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, o preço já decorrente da aplicação do valor 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.6. 
5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão de Controle e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.8.A proposta escrita anexada ao sistema deverá conter todas as informações solicitadas acima, além 
de ser feita em papel timbrado da licitante, de acordo com o Anexo III - Modelo de Proposta.  
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, MODO DE DISPUTA E 
FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA 
6.1. ABERTURA DA SESSÃO 
6.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local, indicados neste Edital. 
6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública 
6.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.2.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas desclassificando aquelas identifique o licitante; 
6.2.2. O Pregoeiro desclassificará as propostas que:  
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  
6.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.3. DISPUTA DE LANCES 
6.3.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro; 
6.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote/item. 
6.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.3.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,01 (um centavo). Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é 

obrigatória a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais. 
6.3.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.3.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.4. MODO DE DISPUTA 
6.4.1. O modo de disputa será adotado “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com lance final e fechado. 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art22%C2%A71
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tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.4.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
a) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.4.2 poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
f) Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.4.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.4.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.4.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.4.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.4.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.4.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
6.4.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.4.9.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.4.9.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.4.9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.4.9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 
6.4.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 
6.4.10.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.4.10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
6.4.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.4.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.4.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.4.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.4.12. DA PROPOSTA REAJUSTADA 
6.4.12.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados; 
6.4.12.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.4.12.3. A proposta readequada deverá atender a todas as exigências descritas no item 4 deste Edital 
6.4.12.4. O não envio da proposta reajustada ensejará a desclassificação da licitante. 
6.4.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, e mediante atendimento dos 
requisitos de habilitação descritos neste edital.  
7.2. Constatada a existência de sanção no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.  
7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante análise de todos os documentos de 
habilitação anexados ao Sistema, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em conformidade com o 
Edital.  
8.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 
propostas 
8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.9. A verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a exigência dos documentos 
nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor 
8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 
8.13. As empresas licitantes deverão apresentar independente de SICAF ou outro Cadastro de 
Fornecedores certificado, TODA a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
8.14. Habilitação Jurídica: 
8.14.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.14.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio   
 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;  
8.14.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.14.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.14.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.14.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
8.14.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971 
8.14.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
8.14.9. No caso de exercício de atividade compatível com o objeto da licitação: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 66 da Lei nº 
14.133/2021; 
8.14.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.15. Qualificação Técnica 
8.15.1. Serviço de manutenção de veículos e motocicletas: 
8.15.1.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, 
qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as características do objeto deste Edital; 
8.15.1.2. Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 
8.15.1.3. Deverá possuir oficina própria especializada em manutenção de veículos, apresentando ainda 
comprovação através de relatório fotográfico da estrutura da oficina, qualificando e comprovando a 
prestação dos serviços com as características do objeto deste Edital; 
8.15.2. Serviço de manutenção de embarcações: 
8.15.2.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, 
qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as características do objeto deste Edital; 
8.15.2.2. Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 
8.15.2.3. Deverá possuir oficina própria especializada em manutenção de embarcação, assim como a 
disponibilidade de carretinhas para transporte de lanchas, apresentando ainda comprovação através de 
relatório fotográfico da estrutura da oficina, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com 
as características do objeto deste Edital; 
8.15.3. Serviço de guincho e de lavagem: 
8.15.3.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, 
qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as características do objeto deste Edital; 
8.15.3.2. Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.15.4. Fornecimento de pneus: 
8.15.4.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, 
qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as características do objeto deste Edital; 
8.15.4.2. Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 
8.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
8.16.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.16.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
8.16.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.16.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.16.6. Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
8.16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.16.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.16.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.17. Habilitação Econômico-financeira 
8.17.1. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.17.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante); 
8.17.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação; 
8.17.2. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o 
balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial do Estado da licitante. 
Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador e o representante legal da 
empresa; 
8.17.3. Em se tratado de MEI, estas deverão apresentar balanço patrimonial de acordo com Acórdão 
133/2022 Plenário TCU; 
8.17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.17.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos; 
8.17.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
8.18. Documentos de habilitação complementares 
8.18.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações negativas, 
expedidas pelos Órgãos abaixo, como documentos complementares de habilitação: 
8.18.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); 
8.18.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
8.18.1.3. Lista de Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), mantida 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.19. Em se tratando de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.19.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.19.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
8.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
8.19.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.19.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.19.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.19.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
8.20. Demais informações: 
8.20.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
8.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 
8.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação; 
8.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa; 
8.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 
8.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 
8.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 
8.26. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente; 
8.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9.  DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata; 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
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9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos; 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;; 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 
constante neste Edital e no sítio eletrônico: www.santarem.pa.gov.br . 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame via sistema do Portal de Compras Públicas; 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame; 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, no 
sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br ; 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame; 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação; 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 
amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade;  
11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o andamento do processo licitatório; 
11.1.6. Fraudar o processo licitatório; 
11.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.2.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.2.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.2.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo licitatório; 
11.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
11.3. Serão aplicadas aos interessados que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

http://www.santarem.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.3.1. Advertência, quando o interessado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no Art. 155, da Lei 
nº 14.133, de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no 
Art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.3.4. Multa: 
11.3.4.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
11.3.4.2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
11.3.4.3. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.5. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública ao Interessado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa do Interessado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4. Os danos que dela provierem para o Interessado; 
11.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 
11.9. A personalidade jurídica do Interessado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.10. A Administração Pública deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 



   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
12. DA RESPONSABILIDADE ANTICORRUPÇÃO E DA INTEGRIDADE 
12.1. A interessada deve atua com ética e integridade e para a prestação dos serviços, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto Federal nº 
11.129/2022; 
12.2. Ao se credenciar, a Interessada assume o compromisso de não praticar, autorizar ou permitir a 
prática de qualquer ato lesivo à Administração Pública, conforme definido no artigo 5º da Lei nº 
12.846/2013, que inclua, mas não se limite a: 
12.2.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada, para obter benefício indevido ou influenciar ato ou decisão; 
12.2.2. Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei Anticorrupção; 
12.2.3. Fraudar ou frustrar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório; 
12.3. O licitante deverá adotar ou implementar, caso ainda não o possua, políticas e procedimentos de 
integridade e ética para prevenir e combater a corrupção e o suborno, com o objetivo de assegurar a 
conformidade de suas operações; 
12.4. O processo licitatório poderá ser desfeito e o licitante será responsabilizado, no âmbito 
administrativo e civil, caso se comprove a prática dos atos lesivos mencionados, sujeitando-se às 
penalidades previstas na legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilidade penal; 
12.5. O licitante concorda e reconhece que a Administração Pública poderá, a qualquer tempo, solicitar 
informações e documentação para verificar o cumprimento das obrigações de integridade, bem como 
realizar auditorias ou inspeções nos registros e procedimentos relacionados à execução do contrato; 
12.6. A aceitação de propostas ou a contratação do(s) licitante(s) que não possuam ou implementem 
programas de integridade conforme as diretrizes do Decreto nº 11.129/2022 não exime a empresa de 
responsabilidade em casos de atos de corrupção. A existência de um programa de integridade pode 
ser considerada como atenuante em processos administrativos, conforme o Decreto, mas não afasta a 
responsabilização; 
12.7. Em caso de conduta contrária aos princípios de integridade, o licitante se compromete a notificar 
imediatamente a Administração Pública e a cooperar plenamente com as investigações, fornecendo 
todos os documentos e informações solicitados; 
12.8. A inobservância das normas vigentes sujeitará o licitante às sanções cabíveis, incluindo a 
inabilitação/desclassificação imediato e outras penalidades previstas em lei; 
12.9. O presente item/subitens não exime o licitante de qualquer outra responsabilidade legal ou 
contratual, nem limita os direitos e recursos da Administração Pública em caso de violação; 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e na transparência do 
município; 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro; 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF; 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração; 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
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interesse público; 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 
13.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
www.santarem.pa.gov.br, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados; 
13.11. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será 
o da Comarca de Santarém/PA; 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II: Minuta do Contrato 
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços 
Anexo IV: Ata de Registro de Preços 
 
Santarém, 26 de fevereiro de 2026 
 
Elaborado por: 
 
 
 
 

Manoel Batista Vieira 
Núcleo de Licitação e Contratos NLC/SEMSA 

Autorizado por: 
 
 
 

Everaldo De Souza Martins Filho 
Secretário Municipal de Saúde 
Decreto n° 010/2025 - GAP/PMS 

Agente de Contração: 
 
 
 

 
Brian Lima dos Santos 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Órgão: Fundo Municipal de Saúde – FMS 

CNPJ: 17.556.659/0001-21 

Endereço: Av. Mendonça Furtado, 2440, bairro: Aldeia 

CEP: 68.040-050 

Cidade: Santarém-PA  

Fones: 93 2101-0100 

 

2. OBJETO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MOTOCICLETAS E EMBARCAÇÕES; 

SERVIÇO DE LAVAGEM; SERVIÇO DE GUINCHO E; FORNECIMENTO DE PNEUS PARA 

FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA através do Fundo Municipal de Saúde, com 

o intuito de manter o fluxo das ações e serviços de saúde, assim como a remoção de 

pacientes de urgência e emergência, dando suporte logístico as tarefas e ações operacionais 

por via terrestre e fluvial com o propósito de atender dar andamento nas demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e os Setores a ela vinculados; 

3.2. O Fundo Municipal de Saúde, realiza o presente procedimento licitatório na 

Modalidade Pregão Eletrônico “MENOR PREÇO POR LOTE”, com o intuito de atender ao 

Núcleo de Transporte e Logística. Considerando ainda que, o Núcleo de Transporte e 

Logística precisa atender as demandas de logística das ações e serviços da Secretaria 

Municipal de Saúde, faz-se necessário contratar empresa para a prestação de serviços de 

manutenção de veículos, motocicletas e embarcações, assim como lavagem, guincho e 

fornecimento de pneus; 

3.3. Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da 

satisfação do interesse coletivo, se submeter a um Regime Jurídico-administrativo marcado 

pela existência de prerrogativas e sujeições e dotado de princípios logicamente concatenados 

que disciplinam a atuação dos gestores da coisa pública, onde alguns destes princípios estão 

expressos exemplificativamente na Constituição Federal (artigo 37, caput), quais sejam, 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, constituindo o que a doutrina 

denomina de princípios basilares da Administração Pública; 
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3.4. Ainda sobre a atuação da Administração Pública, a Carta Magna (artigo 37, XXI) 

estabeleceu a licitação como regra para a realização de obras, serviços, compras e 

alienações. Desta forma, no intuito de atribuir às contratações públicas maior transparência e 

efetividade, a Lei 14.133/21 veio estabelecer normas gerais sobre o procedimento licitatório, 

às quais o administrador público se encontra adstrito; 

3.5. O princípio da publicidade se insere nesse meio como mais um instrumento na busca 

da probidade administrativa e contribui para o alcance dos objetivos da administração pública, 

uma vez que a ampla divulgação do certame possibilita o acesso indistinto de todos os 

interessados à licitação e, em consequência, contribui para ampliar o universo de propostas; 

3.6. Considerando ainda a garantia do atendimento das metas e das ações na área 

vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, com o fito de proporcionar a logística das ações e 

serviços em saúde, faz – se justa a contratação do fornecimento em tela, contratando 

empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção de veículos, 

motocicletas e embarcações, assim como lavagem, guincho e fornecimento de pneus para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA; 

3.7. A aquisição do objeto será realizada através de licitação, ficando sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, a realização do certame. 

DETALHAMENTO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

3.8. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

MOTOCICLETAS E EMBARCAÇÕES; SERVIÇO DE LAVAGEM; SERVIÇO DE GUINCHO 

E; FORNECIMENTO DE PNEUS PARA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

distribuídos por setor conforme tabela a seguir: 

LOT

E 

ITE

M 
DISCRIMINAÇÃO UNID 

ATENÇÃO 

BÁSICA 
CTA 

HM

S 

MELHOR 

EM 

CASA 

SAM

U 

SEMS

A / 

FMS 

VIGILÂNC

IA 

EPIDEMI

OLÓGICA 

VIGILÂ

NCIA 

SANITÁ

RIA 

TOT

AIS 

1 

1 

FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS 

PARA VEÍCULOS 

Vb 0,40 0,02 
0,0

6 
0,02 0,17 0,09 0,15 0,09 1,00 

2 
SERVIÇOS EM 

VEÍCULOS 
H 840 60 100 60 270 170 290 170 

1.960

,00 

2 

1 

FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS 

PARA MOTOCICLETAS 

Vb     0,40  0,60  1,00 

2 
SERVIÇOS EM 

MOTOCICLETAS 
H     100  150  250,0 

3 

1 

FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS 

PARA EMBARCAÇÕES 

Vb 1        1,00 

2 
SERVIÇOS EM 

EMBARCAÇÕES 
H 960        

960,0

0 

4 

1 
LAVAGEM SIMPLES 

PARA VEÍCULOS 
Und 44 4 4 4 12 12 20 12 

112,0

0 

2 
LAVAGEM COMPLETA 

PARA VEÍCULOS 
Und 44 4 4 4 12 12 20 12 

112,0

0 
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5 1 SERVIÇO DE GUINCHO Km 1.100 100 100 100 300 300 500 300 
2.800

,00 

6 

1 
PNEU 175/70 R14 - 

NACIONAL 
Und 30 6  6  6 6 6 60,00 

2 
PNEU 205/75 R16 C - 

NACIONAL 
Und 12  6  18    36,00 

3 
PNEU 265/70 R16 - 

NACIONAL 
Und 18     12 24 12 66,00 

4 
PNEU 265/70 R17 - 

NACIONAL 
Und 6        6,00 

5 
PNEU 90/90 R21 (MOTO) 

- NACIONAL 
Und     2    2,00 

6 
PNEU 120/80 R18 

(MOTO) - NACIONAL 
Und     2    2,00 

7 
PNEU 90/90 R19 (MOTO) 

- NACIONAL 
Und     2  6  8,00 

8 
PNEU 110/90 R17 

(MOTO) - NACIONAL 
Und     2  6  8,00 

 

O valor estimado para o objeto é de R$ 2.362.954,42 (dois milhões, trezentos e sessenta e 

dois mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e dois centavos), considerando os 

valores cotados pelo Núcleo de Transporte e Logística, conforme demonstrado a seguir: 
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
UN

D 
QTDE PREÇO MÉDIO VALOR TOTAL 

LOTE 1 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO DE 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM 

VEÍCULOS 

1 
Fornecimento de Peças e Acessórios 

originais e genuínos. 
Vb 1 R$ 912.450,00 R$ 912.450,00 

2 

Serviços: troca de óleo motor, caixa de 

marcha, hidráulico, freios; troca de filtros; 

suspensão; sistema de freio; sistema de 

direção; outros serviços e troca de peças 

em geral. 

Hor

a 
1.960 R$ 267,03 R$ 523.378,80 

LOTE 2 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM 

MOTOCICLETAS 

1 
Fornecimento de Peças e Acessórios 

originais e genuínos. 
Vb 1 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

2 

Serviços: troca de óleo motor, caixa de 

marcha, hidráulico, freios; troca de filtros; 

suspensão; sistema de freio; sistema de 

direção; outros serviços e troca de peças 

em geral. 

Hor

a 
250 R$ 146,16 R$ 36.540,00 

LOTE 3 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM 

EMBARCAÇÕES 

1 
Fornecimento de Peças e Acessórios 

originais e genuínos. 
Vb 1 R$ 300.000,00 R$ 300.000,00 

2 

Serviços: troca de óleo, filtros, elétrica, 

injeção eletrônica, funilaria, pintura, 

docagem, assim como outros serviços 

necessários às boas condições das 

embarcações. 

Hor

a 
960 R$ 311,9700 R$ 299.491,20 

LOTE 4 

LAVAGEM 

1 

Lavagem simples, incluindo aspiração 

interna, porta malas, painel de 

instrumentos, lavagem dos tapetes com 

água e sabão ou shampoo. 

Und 112 R$ 104,91 R$ 11.749,92 

2 

Lavagem completa, incluindo aspiração 

interna, porta malas, forro do teto, painel de 

instrumentos, limpeza dos tapetes com 

água e sabão ou shampoo, incluindo motor. 

Und 112 R$ 131,78 R$ 14.759,36 
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4. FUNDAMENTO LEGAL 

4.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, por possuir padrão de 

desempenho e qualidade que pode ser definido objetivamente pelo edital , por meio de 

especificações usuais no mercado; 

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

4.3. Lei nº 14.133/2021, atualizada. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. PARA O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E MOTOCICLETAS 

a) RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

- Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 

por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

b) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 

pelo Ministério da Fazenda; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Conjunta Quanto à Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 

Natureza Tributária e Não Tributária; 

LOTE 5 

SERVIÇO DE 

GUINCHO 

1 
Serviço de guincho  plataforma, 

serviço de auto socorro de veículos. 
Km 2.800 R$ 16,86 R$ 47.208,00 

LOTE 6 

PNEUS 

 Pneu 175/70 R14 - Nacional Und 60 R$ 629,40 R$ 37.764,00 

 Pneu 205/75 R16 C - Nacional Und 36 R$ 1.185,66 R$ 42.683,76 

 Pneu 265/70 R16 - Nacional Und 66 R$ 1.358,30 R$ 89.647,80 

 Pneu 265/70 R17 - Nacional Und 6 R$ 1.515,11 R$ 9.090,66 

 Pneu 90/90 R21 (moto) - Nacional Und 2 R$ 460,65 R$ 921,30 

 Pneu 120/80 R18 (moto) - Nacional Und 2 R$ 547,33 R$ 1.094,66 

 Pneu 90/90 R19 (moto) - Nacional Und 8 R$ 350,63 R$ 2.805,04 

 Pneu 110/90 R17 (moto) - Nacional Und 8 R$ 421,24 R$ 3.369,92 

VALOR TOTAL R$ 2.362.954,42 
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- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

- Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 

Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as  

características do objeto deste ETP; 

- Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

- Deverá possuir oficina própria especializada em manutenção de veículos, 

apresentando ainda comprovação através de relatório fotográfico da estrutura da 

oficina, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as características 

do objeto deste ETP. 

 

5.2. PARA O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EMBARCAÇÕES 

a) RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

- Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 

por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

b) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 

pelo Ministério da Fazenda; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Conjunta Quanto à Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 

Natureza Tributária e Não Tributária; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

- Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 

Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as  

características do objeto deste ETP; 
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- Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

- Deverá possuir oficina própria especializada em manutenção de embarcação, 

assim como a disponibilidade de carretinhas para transporte de lanchas, apresentando 

ainda comprovação através de relatório fotográfico da estrutura da oficina, qualificando 

e comprovando a prestação dos serviços com as características do objeto deste ETP; 

 

5.3. PARA O SERVIÇO DE GUINCHO 

a) RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

- Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 

por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

b) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 

pelo Ministério da Fazenda; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Conjunta Quanto à Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 

Natureza Tributária e Não Tributária; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

- Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 

Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as  

características do objeto deste ETP; 

- Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

 

5.4. PARA O SERVIÇO DE LAVAGEM 

a)  RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

- Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 

por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 
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b) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 

pelo Ministério da Fazenda; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Conjunta Quanto à Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 

Natureza Tributária e Não Tributária; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

- Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 

Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as  

características do objeto deste ETP; 

- Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

 

5.5. PARA FORNECIMENTO DE PNEUS 

a)  RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

- Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 

por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

b) RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 

pelo Ministério da Fazenda; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Conjunta Quanto à Dívida Ativa da União; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 

Natureza Tributária e Não Tributária; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

- Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS; 
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- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 

Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, qualificando e comprovando a prestação dos serviços com as  

características do objeto deste ETP; 

- Alvará de Funcionamento da sede do Licitante; 

  

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de execução do presente contrato será até 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura do contrato;  

6.2. A duração do presente contrato está adstrita à vigência do crédito orçamentário, 

podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo nos termos da Lei de Licitações 14.133/21. 

 

7. MODELO DE GESTÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a 

execução será prorrogada pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila; 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim; 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

7.6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput); 
7.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
7.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para correção; 
7.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
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7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
7.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual; 
7.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
7.7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração;  
7.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
7.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais;  
7.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
7.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
7.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Prestar o serviço contratado de acordo com os parâmetros estabelecidos neste 

Termo de Referência, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes neste 

instrumento; 

8.2. Colocar à disposição do NTL – Núcleo de Transporte e Logística, os meios 

necessários à comprovação da qualidade dos serviços, permitindo a verificação das 

especificações em conformidade com o descrito neste Termo; 

8.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 
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8.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

8.5. Orientar seus empregados quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido em 

relação às informações que venham a ter acesso, em nenhuma hipótese poderá veicular 

publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização; 

8.6. Responsabilizar-se pelas garantias do serviço objeto da licitação dentro dos padrões 

de certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 

legislação em vigor; 

8.7. Prestar todos os esclarecimentos ao NTL – Núcleo de Transporte e Logística, sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer 

irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados, durante a 

vigência do contrato; 

8.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

licitatório; 

8.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, nos termos da 

Lei Federal n° 14.133/2021; 

8.10. Garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da 

frota da Contratante, e que a Contratada devolva a Contratante todas as peças substituídas; 

8.11. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por 

dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causada por seus prepostos, 

ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, desde que devidamente comprovada; 

8.12. Garantir o fornecimento de peças, pneus, acessórios, componentes e outros materiais 

de uso automotivo, definidas pelas seguintes características e procedências: 

8.12.1. Originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com controle de qualidade do 

fabricante ou montadora do veículo e constante de seu catálogo; 

8.12.2. Originais, do mesmo fabricante fornecedor da montadora dos veículos, atendendo aos 

mesmos padrões e níveis de qualidade por esta, exigidos, recomendados ou indicados e 

constantes de seu catálogo; 

8.12.3. De outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade 

recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de 

seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da Contratante, caso demonstrada a 

impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores; 

8.13. Usar somente material de boa qualidade para execução dos serviços. 

8.14. Relatar à Contratante qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo prontamente, às 

reclamações e solicitações; 

8.15. Designar um representante perante a Contratante para prestar, de forma ininterrupta, 

todos os esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que 

porventura surgirem durante a execução do contrato. Esse atendimento deverá ser feito de 

maneira contínua, inclusive nos finais de semana, a fim de garantir o permanente 

funcionamento da frota da Contratante; 

8.16. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, 

objeto da presente contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, 

custos administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros necessários, 

como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da Contratante, 
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ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução 

dos serviços contratados; 

8.17. Disponibilizar notas fiscais eletrônicas com descrição detalhada de todos os serviços 

prestados para a Contratante; 

8.18. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto do presente Termo, seu 

Edital e seus anexos, utilizando empregados treinados, devidamente habilitados e 

qualificados a prestarem serviços; 

8.19. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados 

e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 

8.20. Executar o serviço conforme a demanda da Contratante, mediante Ordem de Serviço. 

8.21. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

execução ou de materiais empregados. 

8.22. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados. 

8.23. Executar os serviços no prazo determinado. 

8.24. Comunicar ao Fiscal do Contrato sobre a impossibilidade de execução dos serviços 

em tempo hábil, ou possíveis atrasos; 

8.25. Manter durante a vigência do contrato os recursos operacionais, estabelecimento e 

maquinário em pleno funcionamento, visando o atendimento satisfatório das demandas; 

8.26. Assegurar que os serviços executados pela Contratada garantam a segurança e 

integridade dos usuários contra acidentes causados por falhas mecânicas ou elétricas; 

8.27. A CONTRATADA deverá dispor de representante, com telefone fixo ou celular para 

atender a quaisquer necessidades do NTL – Núcleo de Transporte e Logística, inclusive finais 

de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer no contrato 

de prestação de serviços, comprometendo-se em mantê-la durante toda a sua vigência 

contratual, a fim de realizar a eficaz supervisão e execução do Contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo; 

9.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, 

com base nas disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações; 

9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução; 

9.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que 

não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR; 

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste 

Termo; 

9.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo; 

9.7. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o 

objeto entregue; 

9.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA e pertinente ao objeto; 

9.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na prestação; 



   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

9.10. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção; 

9.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável 

por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução 

do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual; 

9.12. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 

entrega dos objetos licitados; 

9.13. Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho;  

9.14. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na 

aquisição do bem objeto deste termo; 

9.15. Aplicam-se também as obrigações constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes estabelecidas da minuta contratual. 

 

10. REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

10.1.1. A Contratada apenas deverá receber os veículos acompanhados de Ofício, emitido 
pelo NTL - Núcleo de Transporte e Logística, e que constem a descrição do veículo (placa / 
marca / quilometragem); nome e matrícula do solicitante; e motivo da solicitação (descrição 
do problema identificado); 
10.1.2. A Contratada deverá realizar imediatamente a inspeção do veículo para realização do 
orçamento dos serviços a serem realizados; 
10.1.3. A contratada deverá emitir orçamento prévio no prazo máximo de 24 horas, constando 
a descrição das peças e serviços a serem executados, que serão avaliados pelo NTL - Núcleo 
de Transporte e Logística para autorização dos serviços ou ajuste do orçamento, quando se 
fizer necessário;  
10.1.4. O NTL - Núcleo de Transporte e Logística emitirá a Ordem de Serviço aprovando a 
realização dos serviços de manutenção a serem executados pela contratada, onde constarão 
a descrição e a especificação do serviço a ser realizado pela Contratada; 
10.1.5. A Contratada não poderá executar quaisquer serviços e/ou substituir peças que não 
constem na Ordem de Serviço aprovada pelo NTL - Núcleo de Transporte e Logística; 
10.1.6. As Ordens de Serviços emitidas pelo NTL - Núcleo de Transporte e Logística serão 
aprovadas pelas partes, e passarão a integrar o contrato como seus anexos, para todos os 
efeitos legais; 
10.1.7. O orçamento deve ser em papel timbrado e com todos os dados cadastrais da 
contratada;  
10.1.8. A Contratada deverá fornecer todos os materiais não descritos neste Termo de 
Referência para o perfeito funcionamento dos veículos descritos nos anexos deste. 
10.2. PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

10.2.1. A Contratada deverá acondicionar em local coberto os veículos encaminhados pela 
Contratante para manutenção, bem como todas as suas peças devidamente identificadas; 
10.2.2. A Contratada deverá assumir inteira responsabilidade pelos equipamentos retirados 
eventualmente para conserto, responsabilizando-se pelo transporte e guarda dos mesmos. 
 

11. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. A natureza do objeto a ser contratado está de acordo com os termos do parágrafo 

único, do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002 c/c com o artigo 4º do Decreto nº 5.450/2005 e do 

Anexo V, item 2.7, da IN nº 05/2017; 
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11.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns 

nos termos da Lei nº 10.520, de 2002; 

11.3. Trata-se de serviço comum continuado, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica; 

11.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas 

no artigo 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada; 

11.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

12. DINÂMICA DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços a partir da assinatura do contrato. 

12.2. A Contratada deverá ter oficina própria no Município de Santarém, com estrutura 

adequada para atender a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

12.3. Na execução dos serviços serão disponibilizados, no mínimo, os seguintes 

equipamentos e instalações: 

12.3.1. MECÂNICA/ELÉTRICA: Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise 

e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo); Multímetro; Macaco para motor; Medidor 

de pressão do sistema de arrefecimento; Medidor de compressão de cilindros; Medidor de 

pressão para sistema de injeção eletrônica; Elevador de veículos; Equipamento para limpeza 

e regulagem de bicos injetores. 

12.3.2. TAPEÇARIA/FUNILARIA: Rebitador; Tracionadores: conjunto para reparo de 

carroceria; Ventosas para manuseio de vidros; Máquina e/ou equipamento para soldagem, 

etc. 

12.3.3. PINTURA: Cabine de pintura e estufa de secagem; Pistola; Compressor; Laboratório 

de tintas, etc. 

12.3.4. Iluminação adequada; Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do 

Corpo de Bombeiros; Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veículo.  

12.3.5. A Contratada deverá fornecer ferramenta capaz de possibilitar que o Fiscal do 

Contrato realize consultas a tabela de preços do fabricante de cada peça desejada, bem 

como da tabela de tempo de mão de obra, sem nenhum custo adicional para a Contratante. 

12.4. A Contratada deverá possibilitar a realização de manutenção preventiva, corretiva e 

outras prestações de serviços, conforme segue: 

12.4.1. Manutenção preventiva que tem como objetivo principal, mediante uma introdução 

sistemática regular de revisões e serviços, garantir as melhores condições de desempenho do 

veículo, no que se refere ao seu funcionamento, rendimento e segurança, assim como 

prevenir a ocorrência de defeitos que possam redundar em danos nos componentes ou 

mesmo à paralisação do veículo. São exemplos de manutenção preventiva: Troca de pneus, 

alinhamento, balanceamento e desempeno de rodas; Troca de óleo de motor, câmbio e 

diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; Lubrificação de veículos; Reposição de 

palhetas de limpador, correias de alternador/gerador, etc.; Substituição de itens do motor; 

Limpeza de motor e bicos injetores; Regulagens de bombas e bicos injetores; Limpeza e 

higienização do sistema de ar condicionado; Serviços de lavação e proteção à pintura e 

carroceria do veículo; Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos 

ou por orientação da Contratante. 

12.4.2. Manutenção Corretiva compreende todos os serviços executáveis em oficinas 

mecânicas reparadoras, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para 



   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de 

desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a 

operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. São 

exemplos de manutenção corretiva: Serviços de retífica de motor; Montagem e desmontagem 

de jogo de embreagem; Serviços de instalação elétrica; Serviços no sistema de injeção 

eletrônica; Capotaria; Tapeçaria; Funilaria e pintura; Manutenção nos sistemas de 

arrefecimento, freios, suspensão e direção; Manutenção no sistema de ar-condicionado; 

Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em todo o 

território do município de Santarém. 

12.4.3. Manutenção de garantia de fábrica, que visa resguardar a Contratante com relação 

aos veículos ainda em prazo de garantia, devendo ser realizada apenas nas concessionárias 

das respectivas marcas. Sempre que houver nova aquisição de veículos por parte da 

Secretaria Municipal de Saúde, a Contratante notificará a Contratada, que providenciará o 

credenciamento de concessionária da respectiva marca. 

12.4.4. Prestação de serviços de mão de obra, que deverão ser realizados através de 

profissionais qualificados em condições e instalações técnicas adequadas, objetivando a 

realização dos serviços com eficiência e qualidade desejada e com garantia. 

12.5. A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 

através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões 

de excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 

12.6. Não serão aprovados os orçamentos que ultrapassarem os limites dos valores de 

peças e quantidade de mão de obra previstos, conforme proposta vencedora. Também serão 

descartados os orçamentos cujo valor da hora técnica ultrapassar os limites estabelecidos, 

conforme contratado. 

12.7. A Contratante deverá solicitar à Contratada o orçamento detalhado da manutenção a 

ser realizada ou peça a ser fornecida contendo os seguintes dados: 

12.7.1. Peças a serem substituídas, constando a descrição detalhada e o valor individual de 

cada peça. 

12.7.2. Serviços a serem executados, contendo a descrição de cada serviço, com a respectiva 

quantidade de horas técnicas e o valor individual de cada serviço. 

12.8. Caberá ao Fiscal do Contrato consultar, conferindo: 

12.8.1. Se os valores das peças e a quantidade de horas técnicas informadas não 

ultrapassam os valores, com os devidos descontos, conforme contratado. 

12.8.2. A Contratada executará os serviços/peças e acessórios autorizados pela Contratante. 

12.9. A Contratada deverá ter estrutura suficiente para o pleno atendimento da demanda de 

fornecimento de peças e serviços, contendo obrigatoriamente, oficina mecânica, lavagem 

credenciada e serviços de guincho de veículos para atender a frota da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

12.10. A cada necessidade de serviço a Contratante, na pessoa do seu representante, 

apresentará o veículo à Contratada, relatando a manutenção a ser realizada. 

12.11. O responsável pelo recebimento do veículo na Contratada, receberá através de check 

list 2 vias onde serão relatadas eventuais avarias pré-existentes, bem como pertences e 

equipamentos que acompanharão o veículo, contendo a placa do veículo, data, hora e 

quilometragem de entrada, bem como a matrícula do servidor que entregou o veículo e os 

defeitos constatados. A Contratada fornecerá o comprovante de entrega do veículo, 

constando a identificação do responsável pelo recebimento do mesmo. Será de exclusiva 

responsabilidade da Contratada os prejuízos advindos da omissão dessas informações. 

12.12. Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de 

formulário próprio, em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do 

veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e hora do recebimento; nível de combustível e 
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quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; acessórios instalados 

(rádio/CD, sirene, rádio comunicador policial, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida 

dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes 

12.12.1. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos 

os acessórios e equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e 

triângulo), como também que sua carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se em 

perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário ressalvas, no momento do recebimento 

do veículo pela Contratada, caso haja alguma divergência ou avaria. 

12.12.2. A devolução dos veículos reparados será realizada mediante procedimento 

formal, através de recibo de entrega a servidores credenciados pela Contratante. 

12.13. Os prazos para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos, 

nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, 

levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena 

monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja 

superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a 

serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao Gestor de Contrato. 

12.14. A Contratada deverá enviar à Secretaria Municipal de Saúde, à Coordenação do 

Núcleo de Transporte e Logística, Fiscal do Contrato, e manter atualizado, o Catálogo de 

Materiais e Serviços, apresentando seus preços, códigos e descrição de peças, 

componentes, acessórios, materiais e serviços, bem como as unidades de medida de cada 

um, presentes em seu sistema, e ainda seu enquadramento e classificação em grupos e 

subgrupos. 

12.15. Sempre que não constar no Catálogo fornecido pela Contratada algum valor de peça 

ou mão de obra, o Fiscal do Contrato ou Gestor do Contrato poderá comprovar a pesquisa de 

preço no mercado. A consulta poderá ser feita às tabelas de preços fornecidas pelos 

fabricantes, nos sítios eletrônicos disponíveis para consulta, na própria loja de venda de 

peças, ou ainda via e-mail, ofício, ou pessoalmente, desde que conste registrado o orçamento 

realizado. 

12.16. Para peças exclusivas, onde não haja parâmetros para comparação em razão da 

existência de um único fornecedor, o Gestor de Contrato ou Fiscal do Contrato fará o registro 

desta através de relatório, que servirá, como justificativa para a ausência de comparativos de 

mercado. 

12.17. Havendo a necessidade de execução de serviços especializados, cujos valores de 

peças e/ou o tempo de mão de obra não conste no Catálogo, ou não existam outras 

empresas para cotação, os valores cobrados serão comparados com pesquisa de mercado, 

realizada pelo Fiscal do Contrato ou Gestor do Contrato, através de outros fornecedores para 

o mesmo serviço ou peça, podendo a pesquisa expandir para outras Unidades da Federação, 

caso não existam outros fornecedores no Município de Santarém e Entorno. 

12.17.1. Entende-se como serviços especializados toda e qualquer manutenção ou 

reparação de equipamento ou sistema instalado ou adaptado ao veículo, que não possa ser 

executado em oficina mecânica ou concessionária autorizada, demandando formação 

profissional específica e ferramental especial. 

12.17.2. São exemplos de serviços especializados: manutenção de rádio 

comunicadores, manutenção de equipamentos de iluminação de emergência, plotagem e 

adesivagem de viaturas, confecção de placas, geometria de turbinas, alinhamento de chassi, 

entre outros. 

12.18. Os orçamentos apresentados pela Contratada terão validade mínima de 30 (trinta) 

dias corridos, período durante o qual não poderá alterar os preços das peças orçadas, 

independente de flutuações do mercado de autopeças e da data em que a Contratante 
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autorizar a execução dos serviços. Havendo alteração nos preços praticados pela Contratada, 

deverá a mesma fornecer à Contratante as novas tabelas de preços atualizados. 

12.19. O Gestor do Contrato ou Fiscal do Contrato poderá recusar o orçamento, pedir sua 

revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a Contratada, a executar ou fornecer o 

que for aprovado em todo ou em parte, tendo a Contratada o prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis contados a partir da rejeição, para refazer ou corrigir os serviços não aceitos. 

12.20. As peças e suas quantidades, bem como o número de horas/serviços a serem 

executados, deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da 

respectiva manutenção do veículo, a Contratada abster-se de propor peças, serviços e horas 

em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto, conforme o que prevê o 

fabricante do veículo. 

12.21. Quando houver a necessidade de realização de revisão em garantia, o orçamento 

deverá obedecer à política de preços praticada pelo programa de revisão programada, 

divulgado pela respectiva montadora. 

12.22. No caso de veículos que sofreram modificações estruturais, pela especificidade das 

atividades desenvolvidas, e consequentemente as peças também sofreram adaptações 

(partes mecânicas e/ou elétricas), o parâmetro de comparação não levará mais em conta a 

originalidade inicial (antes da modificação), mas sim aquela configuração apresentada desde 

o início do uso pela Secretaria Municipal de Saúde. 

12.23. Poderão ser trocadas todas as peças que compõem o veículo, inclusive peças dos 

acessórios que os compõem, desde que o orçamento não ultrapasse a importância de 50% 

(cinquenta por cento) do valor de mercado do veículo, nos termos do Art. 2º da Instrução 

Normativa nº 03, de 15 de maio de 2008, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 

12.24. Fica estabelecido o uso da tabela FIPE para consulta do valor de mercado dos 

veículos a serem consertados. 

12.25. A Contratada obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas 

expensas serviços de sua autoria, objeto do contrato em que se verifiquem pela Contratante 

vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de 

equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações. 

12.26. O Gestor do Contrato deverá acompanhar a execução dos serviços e o fornecimento 

das peças originais, objeto da contratação, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências. Após a 

conclusão dos serviços, o Fiscal do Contrato ou Gestor de Frota encaminhará ao Gestor do 

Contrato um comunicado informando que as peças fornecidas e os serviços executados 

correspondem fielmente às especificações constantes no Termo de Referência. 

12.27. Os veículos da Contratante só poderão ser testados, num raio de até 10 km do local 

onde está sendo executado o serviço, com os distintivos da Secretaria Municipal de Saúde / 

Prefeitura Municipal de Santarém cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição “VEÍCULO 

EM MANUTENÇÃO”. 

12.28. Determinados veículos poderão necessitar que sua manutenção preventiva ou 

corretiva seja efetuada em concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja 

pela especificidade do serviço ou para fins de manutenção da garantia do veículo, sempre a 

critério da Contratante. 

12.29. O rol dos serviços exemplificativos, constantes a seguir, não exclui nenhum outro 

serviço necessário para o bom funcionamento do veículo. 

12.30. Relação Descritiva Exemplificativa dos Serviços: 

12.30.1. Mecânica Geral: serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, 

caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos 

injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins. 
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12.30.2. Lanternagem: serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-

choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins. 

12.30.3. Pintura: serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, identificação visual 

e adesivagem de caracterização de viatura ostensiva e todos os outros serviços afins. 

12.30.4. Capotaria: serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura 

interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos 

bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins. 

12.30.5. Sistema Elétrico: serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos 

veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojack, sirene, 

faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e 

outros). 

12.30.6. Sistema Hidráulico: serviços de substituição ou conserto nos sistemas 

hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros). 

12.30.7. Borracharia completa: remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de 

pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins. 

12.30.8. Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: serviços de regulagem do sistema 

de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins. 

12.30.9. Suspensão: serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, 

estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros 

serviços afins. 

12.30.10. Instalação de Acessórios: serviços de instalação de qualquer acessório 

indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e 

instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triângulo 

sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios. 

12.30.11. Vidraceiro: serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, 

retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros 

serviços afins. 

12.30.12. Chaveiro: confecção de chaves, codificação e outros serviços afins. 

12.30.13. Ar condicionado: serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do 

interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 

higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins. 

12.31. Troca de Óleo: serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da 

direção hidráulica, com substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, óleo 

lubrificante). 

 

13. PRAZO, LOCAL E GARANTIA DOS SERVIÇOS 

13.1. O serviço licitado deverá ser realizado/prestado em no máximo 02 (dois) dias úteis 

após o recebimento da Ordem de Serviço e de acordo com solicitação formal do Órgão para 

efetivar a realização dos serviços, quando então o Gestor do Contrato solicitará a Nota de 

Empenho do NAF/SEMSA, após isso a Contratada apresentará a nota fiscal correspondente 

que, depois de conferida e atestada, será paga em até 30 dias após sua apresentação; 

13.1.1. A realização/prestação do serviço só poderá ser ultrapassado os 02 (dois) dias úteis, 

mediante autorização do NTL – Núcleo de Transporte e Logística, após análise da justificativa 

formalizada pela Contratada;  

13.1.2. A empresa deverá comunicar a data e o horário previsto para realização do serviço ao 

NTL – Núcleo de Transporte e Logística, no horário de expediente, com no mínimo 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência; 
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13.2. A critério da CONTRATANTE poderá ser modificado o local de realização do serviço, 

para outro endereço no Município de Santarém, sem qualquer tipo de ônus adicionais; 

13.3. O recebimento e a aceitação dos serviços objeto deste Termo de Referência estarão 

condicionados após avaliação do NTL – Núcleo de Transporte e Logística, sendo atestados, 

mediante avaliação técnica favorável; 

13.4. A aceitação dos serviços está condicionada ao atendimento das especificações 

mínimas constantes deste Termo; 

13.5. Não será aceito serviço diferente do especificado neste Termo de Referência, fora dos 

prazos mínimos estipulados e de qualidade inferior; 

13.6. Caso, durante o prazo de garantia, seja constatado quaisquer divergências nas 

características do serviço, a Contratante, comunicará o fato, por escrito, ao CONTRATADO, 

sendo de 01 (um) a 03 (três) dias úteis, o prazo para sanar os defeitos, contadas a partir da 

solicitação efetuada, sem qualquer ônus à Administração Pública; 

13.7. Nesta contratação a empresa Contratada deverá fornecer um prazo mínimo de 

garantia de 03 (três) meses para cada serviço executado e de 06 (seis) meses para peças 

substituídas. Em serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. 

 

14. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

14.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá se utilizar dos 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades 

necessárias para a realização dos serviços, promovendo sua substituição quando necessário; 

 

15. DOS SERVIÇOS 

15.1. Consideram-se MANUTENÇÃO PREVENTIVA a que visa manter os veículos dentro 

das condições normais de utilização com o objetivo de reduzir as possibilidades de ocorrência 

de defeitos por desgastes ou envelhecimento de seus componentes. Constituem tais serviços: 

lubrificação, ajustes de partes mecânicas, elétricas ou eletrônicas, verificações, alinhamentos, 

limpezas, atualização de sistema, dentre outros; 

15.2. Constitui MANUTENÇÃO CORRETIVA a que tem por escopo reparos para eliminar 

defeitos ocorridos e decorrentes da utilização dos veículos, bem como ajustes necessários ao 

perfeito funcionamento dos mesmos; 

15.3. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA deverá ser realizada com a periodicidade 

recomendada pelos fabricantes e de acordo com as especificações dos mesmos, de acordo 

com o interesse da administração, a MANUTENÇÃO CORRETIVA deverá ser realizada 

sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, pela necessidade decorrente de imprevistos 

e/ou falhas nos veículos; 

15.4. Toda paralisação não programada, ocasionada por falhas, panes ou defeitos nos 

veículos, deverá ser sanada ou deverão ser adotadas as providências pela CONTRATADA no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados do registro da solicitação dos serviços 

pela CONTRATANTE, para tanto a CONTRATADA deverá fornecer relação de telefones e/ou 

celulares, de forma a demonstrar estruturas de atendimento; 

15.5. Os serviços a serem executados, deverão ter retaguarda de profissional tecnicamente 

habilitado da empresa in locu, com testagem dos veículos e produção de relatório ou através 

da retirada e devolução do objeto pela CONTRATADA, sempre com a produção de relatório; 
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15.6. Toda mão-de-obra da CONTRATADA, só poderá operar quando devidamente 

uniformizada e identificada através de crachá, contendo nome, n.º do RG, função e fotografia 

recente; 

15.7. Após realização de quaisquer dos serviços, a CONTRATADA deverá elaborar um 

relatório dos serviços executados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; descrevendo o 

estado do veículo mencionando peças substituídas, componentes ou acessórios e efetuando 

recomendações necessárias para manter o veículo em boas condições de funcionamento. 

Deverá constar ainda nos relatórios, o período a que corresponde tal visita, devidamente 

datado e assinado pelo técnico que efetuou o serviço e servidor responsável pela Unidade 

requisitante; 

15.8. Todas as peças e acessórios aplicados nos equipamentos deverão ser originais; 

15.9. A empresa CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre peças e 

acessórios adquiridos, fornecendo toda e qualquer informação ao fiscal do contrato para 

acompanhamento, tais como: cópias dos documentos fiscais de compra de peças e 

acessórios adquiridos e efetivamente utilizados nos veículos da CONTRATANTE, cópias dos 

documentos de qualquer serviço subcontratado efetivamente prestado nos equipamentos da 

CONTRATANTE; 

15.10. Os materiais substituídos durante os serviços de manutenção preventiva ou corretiva 

deverão obedecer aos requisitos exigidos nas especificações técnicas do fabricante do 

equipamento a que se destina. Não serão aceitos materiais em desacordo com a 

especificação própria do equipamento, usados ou de qualidade inferior à especificada, ficando 

a contratada responsável por possíveis danos que tal substituição ocasione, sob pena de 

fornecer novo equipamento com as mesmas características à CONTRATANTE, em 

substituição ao danificado; 

15.11. A CONTRATADA deverá possuir e fornecer todas as ferramentas e aparelhagem 

necessária à boa execução dos serviços de manutenção, aferição e simulação; 

15.12. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os 

equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos seus funcionários, no desempenho de suas 

funções; 

 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1. O recebimento e a aceitação dos serviços licitados dar-se-ão pelo NTL - Núcleo de 

Transporte e Logística, mediante conferência do check list, e serão recebidos: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 

objeto, com as especificações contidas no Termo de Referência; e 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

retirada do veículo e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do 

objeto desta licitação. 

 

17. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇO 

17.1. Os locais onde serão executados os serviços deverão ser mantidos limpos e 

organizados. Após o término do procedimento, deverão ser retirados todos os materiais, 

ferramentas e equipamentos, devendo se manter a área livre dos resíduos provenientes dos 

serviços; 

17.2. Só poderão ser aceitos os serviços que forem realizados sob a supervisão do fiscal do 

contrato ou servidor designado pelo NTL – Núcleo de Transporte e Logística; 
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18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, parcial do contrato, não se responsabilizando o 

CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 

 

19. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
19.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, 
de 2021); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da 
Lei no 14.133, de 2021). 
a) Multa: (1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 dias (trinta) dias; (2) Moratória de 1% (um por cento) 
do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
19.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 

2 % do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 1 % a 2% do valor do Contrato. 
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(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do 

Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor 

do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

19.4. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
19.5. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente; 
19.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
19.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159); 
19.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 



   
 
    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021); 
19.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21; 
19.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 

20. PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa; 

20.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

20.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

20.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

20.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
20.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento; 
20.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
20.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021. 
20.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
20.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
20.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- 
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 
2021. 
20.10. A Administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
20.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante; 
20.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos; 
20.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa; 
20.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

21. REAJUSTE 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado; 

21.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 

Preços – Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;  

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

21.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

22. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

22.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de acordo com artigos 96 e 

seguintes da Lei no 14.133, de 2021, pois não há eventual risco à contratação. 

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

23.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas neste 

Termo de Referência quanto às especificações do objeto; 
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23.2. A licitação será realizada por lote, conforme tabela constante neste Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse; 

23.3. Não será permitido à licitante realizar lances para os itens 01, 03 e 05, pois trata-se de 

valor estimado de peças e acessórios fixados para a execução no período de vigência do 

contrato; 

23.4. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme a necessidade do NTL - Núcleo de 

Transporte e Logística; 

23.5. A execução do contrato seguirá rigorosamente o item 13 deste Termo de Referência. 

 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Fundo Municipal de Saúde, informado pelo 

Núcleo de Administração e Finanças, conforme descrito: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.122.0005.2093 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE - FMS- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 772 - MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.122.0005.2093 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE - FMS- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 776 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 824 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 827 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 828 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 810 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 812 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.2096 – MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EM 

ATENÇÃO BASICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 814 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.00052.177 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRIAGEM 

ANONIMA HIV/AIDS - CTA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1245 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.00052.177 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRIAGEM 

ANONIMA HIV/AIDS - CTA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1246 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.00052.177 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRIAGEM 

ANONIMA HIV/AIDS - CTA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1239 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.00052.177 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRIAGEM 

ANONIMA HIV/AIDS - CTA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1240 – MATERIAL DE CONSUMO 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 975 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 979 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 965 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2100 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SANTARÉM - HMS, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 968 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2285 – MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 

PROGRAMA MELHOR EM CASA DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

FICHA: 1178 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2285 – MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 

PROGRAMA MELHOR EM CASA DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

FICHA: 1180 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2285 – MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 

PROGRAMA MELHOR EM CASA DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

FICHA: 1186 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO) 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.302.0005.2285 – MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO 

PROGRAMA MELHOR EM CASA DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

FICHA: 1188 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0005.2103 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO MOVEL DE 

URGENCIA E EMERGENCIA - SAMU, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1051 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0005.2103 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO MOVEL DE 

URGENCIA E EMERGENCIA - SAMU, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1056 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1221 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1222 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1223 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1228 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1229 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.304.0005.2107 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITARIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1230 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1260 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1261 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
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FICHA: 1262 – MATERIAL DE CONSUMO  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

OTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1267 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.36.00.00  

FONTE: 1.500 (TESOURO)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1268 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.36.00.00  

FONTE: 1.621 (ESTADUAL)  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.305.0005.2108 – MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

FICHA: 1269 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.36.00.00  

FONTE: 1.600 (FEDERAL)  

 

25. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

25.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

25.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

25.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

25.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

25.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

25.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

25.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

25.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

25.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 
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25.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

25.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

26. CASOS OMISSOS 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

27. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

27.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, 

e legislação em vigor 

Santarém- PA, 30 de Janeiro de 2026 

 

                   Vanilson Pinto Lira                                             Everaldo de Souza Martins Filho 

Chefe do Núcleo de Transporte e Logística                           Secretário Municipal de Saúde 

        Decreto n.º 152/2026–GAP/PMS                                  Decreto n.º 010/2025 GAP/PMS 
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